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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decreto nº 41.230 de 5 de maio de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/270001.00035.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 1.100.000,00  (um milhão,
cem mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.101  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
08.241.5008.2169.0287- FORTALECIMENTO DA POLÍTICA

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E
__________________________________________________________________________PESSOA IDOSA 4490.32 179 1.100.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 1.100.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
27.000  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
27.101  - SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
08.241.5008.2169.0287- FORTALECIMENTO DA POLÍTICA

PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E
__________________________________________________________________________PESSOA IDOSA 3390.32 179 1.100.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 1.100.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  5  de
maio  de  2021;  133º  da Proclamação da República.

Decreto nº 41.231 de 5 de maio de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/300001.00010.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 654.111,84  (seiscentos
e cinquenta e quatro mil, cento e onze reais e oitenta e quatro centavos), para reforço de dotações
orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
30.000  - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
30.101  - RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
04.122.5046.4195.0287- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E

TELEFONE 3390.40 100 448.903,72
. 
06.122.5046.4198.0287- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E
__________________________________________________________________________TELEFONE DA SEGURANÇA PÚBLICA 3390.40 100 205.208,12
__________________________________________________________________________TOTAL 654.111,84

.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
30.000  - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO
30.101  - RECURSOS SOB A SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
06.122.5046.4246.0287- LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA

SECRETARIA DE ESTADO DA
__________________________________________________________________________SEGURANÇA PÚBLICA 3390.39 100 654.111,84
__________________________________________________________________________TOTAL 654.111,84
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  5  de
maio  de  2021;  133º  da Proclamação da República.

Decreto nº 41.232 de 5 de maio de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTAÇÃO
CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/310401.00010.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 1.160.000,00  (um milhão,
cento e sessenta mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
31.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO

MEIO AMBIENTE
31.204  - COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
16.482.5004.4269.0287- CONSTRUÇÃO, REFORMA E

RECUPERAÇÃO DE CASAS POPULARES
__________________________________________________________________________NAS ÁREAS URBANA E RURAL 4450.41 100 1.160.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 1.160.000,00
.  Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta de anulação de dotação orçamentária, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
31.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, DOS RECURSOS HÍDRICOS E DO

MEIO AMBIENTE
31.204  - COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
16.482.5004.4269.0287- CONSTRUÇÃO, REFORMA E

RECUPERAÇÃO DE CASAS POPULARES
__________________________________________________________________________NAS ÁREAS URBANA E RURAL 4440.51 100 1.160.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 1.160.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  5  de
maio  de  2021;  133º  da Proclamação da República.
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO RESENHA Nº : 205/2021 - DEREH/GS/SEAD
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS EXPEDIENTE DO DIA : 04-05-2021
.

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de competência
constante na Portaria nº 2374/GS, datada de 18/07/88, resolve do Magistério, INDEFERIR os Processos de
PROGRESSÃO FUNCIONAL VERTICAL:

Processo Matricula Nome Cargo

21002227-2 185053-9 CASSIANO QUININO DE MEDEIROS FIGUEIREDO PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21002274-4 185782-7 EDME VALE PEREIRA PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

19040738-7 184173-4 EDUARDO TOMAZ DA SILVA PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21001933-6 185695-2 JAIR RANIERY ALMEIDA RAMOS PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21001071-1 185887-4 JOSE ADELMO NUNES LEITE PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21001068-1 185200-1 JOSELMA ARAUJO DE LUCENA PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21002388-1 185309-1 MANUELLY VITORIA DE SOUZA FREIRE XAVIER PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21001339-7 185222-1 ROSEANE TAVARES DA SILVA PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21001066-5 185884-0 SHIRLEY PRICILA VASCONCELOS BARBOSA PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

21001129-7 185261-2 WILKA KARLA MARTINS DO VALE PROFESSOR DE EDUCACAO BASICA 3

PUBLIQUE-SE

Secretaria de Estado
da Administração

PORTARIA Nº 181/2021/SEAD.                                                          João Pessoa, 05 de maio de 2021.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 6º, inciso XIV, do Decreto  26.817, de 02 de fevereiro de  2006, e tendo em vista 
o que consta no Processo nº 21005722-0/SEAD,

R E S O L V E autorizar o afastamento da servidora LUCIANA GOMES DA SIL-
VA, Professor, matrícula nº 179.998-3, lotada na Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tec-
nologia, para realizar o Curso de Mestrado Profi ssional em Matemática Aplicada e Estatística, ministra-
do pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no período de janeiro de 2021 a janeiro de 2023, 
com ônus para o Órgão de origem, de acordo com o art. 31, da Lei nº 7.419 de 15 de outubro de 2003.

JACQUELINE FERNANDES DE GUSMÃO
Secretária de Estado da Administração

Decreto nº 41.223 de 3 de maio de 2021

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE
DOTAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

.  O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA,  no uso das atribuições que lhe
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei nº
11.831, de 07 de janeiro de 2021, e tendo em vista o que consta da Solicitação 2021/250001.00054.

D  E  C  R  E  T  A:
.  Art. 1º - Fica aberto o crédito  suplementar  no valor de  R$ 3.050.000,00  (três milhões,
cinquenta mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
10.302.5007.2950.0287- IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRUTURAÇÃO

ORGANIZACIONAL DA REDE
ESTADUAL DE SAÚDE 3390.93 110 2.500.000,00

. 
10.305.5007.2225.0287- IMPLEMENTAÇÃO E FORTALECIMENTO

DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM
__________________________________________________________________________SAÚDE 4490.52 272 550.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 3.050.000,00
.  Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrão por
conta de anulação de dotações orçamentárias, de acordo com o Art. 43, parágrafo 1°, inciso III, da Lei n°
4.320/64, conforme discriminação a seguir:
25.000  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
25.101  - SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE
_________________________________________________________________________
_________________________________________________________________________Especificação Natureza Fonte Valor
10.302.5007.2950.0287- IMPLEMENTAÇÃO DA ESTRUTURAÇÃO

ORGANIZACIONAL DA REDE
ESTADUAL DE SAÚDE 3390.39 272 150.000,00

. 
10.302.5007.4060.0287- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL

REGIONAL DEPUTADO JANDUHY
CARNEIRO / UNACON (PATOS) 3390.30 110 200.000,00

. 
10.302.5007.4066.0287- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL DE

EMERGÊNCIA E TRAUMA SENADOR
HUMBERTO LUCENA (JOÃO PESSOA) 3390.30 110 1.800.000,00

. 
10.302.5007.4836.0287- MANUTENÇÃO DO HOSPITAL

METROPOLITANO "DOM JOSÉ MARIA
PIRES" 3390.30 110 500.000,00

. 
10.305.5007.2225.0287- IMPLEMENTAÇÃO E FORTALECIMENTO

DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM
__________________________________________________________________________SAÚDE 3190.11 272 400.000,00
__________________________________________________________________________TOTAL 3.050.000,00
.  Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

.  PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA,  em João Pessoa,  3  de
maio  de  2021;  133º  da Proclamação da República.

PUBLICADO NO DOE DE 04.05.2021
REPUBLICADO POR OMISSÃO GRÁFICA

SECRETARIAS DE ESTADO

Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Humano
RESOLUÇÃO Nº 01/2021/CEDCA-PB

Institui recomendações aos Gestores Municipais, aos Conselhos de 
Direitos Municipais e aos Conselhos Tutelares da Paraíba, em seu 
âmbito de competência, ações para a implementação de melhorias e 
aprimoramento da utilização do Sistema de Informação para Infância 
e Adolescência (Sipia/CT) como importante instrumento de acompa-
nhamento, controle e avaliação das ações e Políticas Públicas em prol 
da garantia dos direitos da criança e do adolescente.

O CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES DA PARAÍBA - CEDCA/PB, no uso de suas

competências regimentais e atribuições que lhe conferem o seu Regimento Interno e 
as Leis Estadual nº 7.273, de Dezembro de 2002 e Lei nº 11.059 de Dezembro de 2017, e:

Considerando que a Constituição Federal de 88, em seu Capítulo I, inciso XXXIII, 
regulamenta que “todos têm direito a receber dos órgãospúblicos informações de seu interesse parti-
cular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsa-
bilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”;

Considerando que a Lei Federal nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à 
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Informação, preceitua que as informações referentes à atividade do Estado são públicas, exceto aquelas 
expressas na legislação;

Considerando que a Resolução nº 178, de 15 de setembro de 2016 do CONANDA 
estabelece parâmetros e recomendações para implantação e monitoramento do Sistema de Informação 
para Infância e Adolescência (SIPIA);

Considerando que o Sistema de Informação para a Infância e Adolescência foi criado 
em 1997 e passou a ser gerido pela Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos Humanos da Criança 
e do Adolescente a partir de 2003;

Considerando que o SIPIA é um sistema nacional de registro e tratamento de infor-
mações sobre a garantia e defesa dos direitos fundamentais preconizados no Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA e possui saída de dados agregados em nível Municipal, Estadual e Nacional, sua im-
plementação constitui em uma base única nacional para formulação de políticas públicas no setor (Dis-
ponível em: <https://www.sipia.gov.br/CT/ HYPERLINK “http://www.sipia.gov.br/CT/” 
HYPERLINK “http://www.sipia.gov.br/CT/” HYPERLINK  “http://www.sipia.gov.
br/CT/” HYPERLINK “http://www.sipia.gov.br/CT/” HYPERLINK “http://www.sipia.gov.br/CT/” 
HYPERLINK “http://www.sipia.gov.br/CT/”? x=SZZszcr*eT8pXtMe3JeLRQ>. Acesso em 19 de 
maio de 2020);

Considerando que sejam assegurados recursos para infraestrutura física, material 
(permanente e consumo) e tecnológica de forma a garantir o funcionamento do Sipia/CT, conforme 
Resolução nº 178, de 15 de setembro de 2016 do CONANDA;

Considerando que o Sipia/CT é um sistema de registro e tratamento de informa-
ções sobre as violações dos direitos da criança e do adolescente;

Considerando que o Sipia/CT é uma ferramenta utilizada pelos conselhos de direi-
tos e tutelares do Brasil que permite aos mesmos acompanhar, avaliar e planejar suas ações em prol 
da melhoria no atendimento e na garantia dos direitos da criança e do adolescente;

Considerando que a partir do Sipia/CT, os Conselheiros de direitos e tutelares po-
derão “dar fi m” ou, pelo menos, diminuir de forma signifi cativa a quantidade de papel impresso, bem 
como seus arquivos físicos, realizar o registro do perfi l da criança e do adolescente que tiveram seus 
direitos ameaçados e violados, detectando a tipifi cação do direito violado e a identifi cação do violador;

Considerando que o Sipia/CT permite aos Conselhos Tutelares fazerem os registra-
dos de “a denúncia” (dessa forma categorizado pelo sistema), que pode ser feita por terceiros a partir 
de várias formas (telefone, ofício, presencial, disque 100 e outros) e, a partir da denúncia, identifi car o 
direito violado e o violador e, em sendo comprovada a sua veracidade, encaminhar providências para 
que sejam tomadas as medidas cabíveis no sentido de garantir a proteção da criança e do adolescente 
com direitos violados e a restituição dos seus direitos;

Considerando que a partir da aplicação das medidas, são elaborados os documentos e 
ofícios de encaminhamentos, que irão, via internet para as entidades de atendimento e outros órgãos do 
Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGD), que também estão cadastradas 
no sistema, via e-mail;

Considerando que o Sipia/CT também permite que todas as entidades de atendimen-
tos, governamentais e não governamentais, órgãos públicos, órgãos do Sistema de Justiça estejam ca-
dastrados, permitindo que a comunicação seja feita diretamente via e-mail, mas também permite maior 
visualização do Sistema de Garantias dos Direitos da Criança e do Adolescente (SGD);

Considerando que o Sipia/CT produz relatórios estatísticos, que poderão subsidiar 
o processo de deliberação de políticas públicas para a infância e a adolescência e, desta forma, sub-
sidia a atuação dos Conselhos de direito e tutelares a desenvolverem de maneira mais efetiva e efi ciente 
as suas atribuições, em especial, “assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta or-
çamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente” (art. 
136, IX – Estatuto da Criança e do Adolescente);

Considerando que a efi ciência na gestão da informação permite que tenhamos mais 
clareza do processo de violação dos direitos da criança e do adolescente e, a partir daí, pensar de ma-
neira intersetorial e transversal o devido reordenamento institucional e a garantia de políticas públicas 
que assegurem a Proteção Integral no que concerne à “efetivação dos direitos referente à vida, à saúde, 
à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitá-
ria” (Art. 4º - Estatuto da Criança e do Adolescente).

RESOLVE INSTITUIR AS SEGUINTES RECOMENDAÇÕES:
Art. 1º. Que seja assegurada a inclusão do SIPIA na política de atendimento e no 

plano de ação dos Conselhos municipais dos direitos das crianças e adolescentes da Paraíba;
Art. 2º. Que sejam assegurados recursos para a instalação de infraestrutura física 

e tecnológica, materiais permanentes e de consumo, assim como a manutenção de tais estruturas e 
equipamentos, nos Conselhos de direitos municipais e tutelares da Paraíba, de forma a garantir o 
funcionamento do Sípia/CT, conforme os parâmetros e as recomendações da Resolução nº 178, de 15 
de setembro de 2016 do Conanda;

Art. 3º. Que os Municípios incluam o Sipia/CT em suas dotações orçamentárias, tanto 
para a sua implantação, como também para o seu monitoramento, suprimento e capacitação continuada 
dos Conselheiros;

Art. 4º. Que o Município designe servidores responsáveis para a indicação de, pelo 
menos, um servidor público para fazer a ofi cina de formação em Sipia/CT, o qual terá a função de incluir 
o SGD no Sistema de Garantia de Direito;

Art. 5º. Que cada Município  designe um  servidor público para ser a referência 
do SIPIA no seu Município, tendo como função permanente a implantação, o monitoramento e a for-
mação continuada;

Art. 6º. Que se disponibilize recurso para que os Conselheiros Tutelares façam as 
ofi cinas para a utilização do Sistema (transporte, alimentação e hospedagem, quando necessário);

Art. 7º. Que sejam assegurados aos Conselhos de direitos e tutelares a adequada ca-
pacitação vindo a sensibilizar, conscientizar e instrumentalizar os recursos humanos destes Conselhos 
para o uso e a manutenção do Sipia/CT

Art. 8º. Que os Municípios através dos Conselhos de Direitos Municipais, estabele-
çam instrumentos para criar uma resolução de monitoramento e fi scalização, a fi m de garantir a devida 
utilização do Sipia/CT, após sua formação e implantação no respectivo Conselho Tutelar do seu Mu-
nicípio. Tendo o dever de responsabilizar administrativamente cada Conselheiro(a) Tutelar nos casos 
em que a ferramenta não for utilizada, além de emitir Relatório de uso do Conselho Tutelar e enviar ao 
Ministério Público da Paraíba para sua apreciação;

Art. 9º. Que os relatórios do Sipia/CT sejam utilizados como instrumentos de acom-
panhamento, controle, avaliação e planejamento das ações em prol da garantia dos direitos da criança e 

do adolescente, conforme parâmetros estabelecidos na Resolução nº 113, de 19 de abril de 2006 e da 
Resolução nº 178, de 15 de setembro de 2016, ambas do CONANDA.

Art. 10º. º Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
João Pessoa, 26 de abril de 2020.

PUBLICADA NO DOE DE 05.05.2021
REPUBLICADA POR OMISSÃO GRÁFICA

Portaria nº 119/GS/SEAP/2021                                                                        Em 05 de maio de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar o servidor EVERTON PEREIRA DA SILVA, Agente de Seguran-
ça Penitenciária, matrícula 163.946-3, para prestar serviço junto à PENITENCIÁRIA DR. ROMEU 
GONÇALVES DE ABRANTES – PB1, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Portaria nº 120/GS/SEAP/2021                                                                         Em 05 de maio de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar o servidor BRUNO HENRIQUE VASCONCELOS COSTA, Agente 
de Segurança Penitenciária, matrícula 168.675-5, para prestar serviço junto à PENITENCIÁRIA DE 
SEGURANÇA MÉDIA JUIZ HITLER CANTALICE, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Portaria nº 121/GS/SEAP/2021                                                                          Em 05 de maio de 2021.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 28, do Decreto nº. 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

Secretaria de Estado
da Administração Penitenciária
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CONSIDERANDO, o Princípio Constitucional da Legalidade, que assevera a pre-
valência de Lei Complementar sobre atos normativos inferiores, assim determinado pelo artigo 59 da 
Constituição Federal, bem como, pelo próprio procedimento para sua elaboração, que se dá por maior 
complexidade - maioria absoluta - e tem como natureza o propósito de complementar a Constituição 
Federal, explicando, adicionando ou completando determinada matéria constitucional; 

CONSIDERANDO, não suportar o Sistema Jurídico brasileiro a sobreposição ou 
contradição de Edital de Concurso à Lei Complementar, devendo prevalecer, portanto, essa última 
quando da ocorrência de confl ito ou lacuna; 

CONSIDERANDO, que a carreira dos Policiais Penais (Emenda Constitucional nº 
104/2019) é regida pela Lei Complementar Estadual n.º 58 de 30 de dezembro de 2003, o Estatuto do 
Servidor Público do Estado da Paraíba; 

CONSIDERANDO, que o artigo 34 do referido Estatuto do Servidor dispõe que a 
remoção é o deslocamento do servidor para outra repartição, no âmbito do mesmo quadro, com ou sem 
mudança de sede, podendo ser de ofício, a pedido ou a critério da Administração; 

CONSIDERANDO, destarte, o latente interesse da Administração em prover às Uni-
dades Penais número sufi ciente de Policiais Penais, a fi m de que as atividades sejam exercidas com 
efi ciência e com segurança aos agentes públicos, à população em geral e aos internos; 

CONSIDERANDO, o Parecer n.º 72/PGE/2016, emitido pela Procuradoria Geral do 
Estado, no qual opina pela possibilidade da SEAP remover os Policiais Penais entre as Unidades Penais 
do Estado, desde que haja interesse público, que o ato administrativo seja devidamente fundamentado e 
que haja observâncias aos ditames da Lei Complementar Estadual n.º 58/2013; 

CONSIDERANDO, ser facultado à Administração Pública o poder de remanejar os 
servidores de seu quadro funcional, dentro do critério de conveniência e oportunidade, ainda que consi-
derados como servidores estáveis, desde que o ato administrativo seja devidamente motivado; 

RESOLVE, por necessidade da Administração Pública e visando a efi ciência na 
prestação do serviço, designar o servidor MANOEL EUDES OSORIO DE ARAUJO, Agente de Se-
gurança Penitenciária, matrícula 163.306-6, para prestar serviço junto à PENITENCIÁRIA PADRÃO 
REGIONAL DE CAMPINA GRANDE, até ulterior deliberação.

Publique-se
Cumpra-se 

Secretário de Estado

proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;
Ofício Circular nº 86/2021/SVS/MS, de 12 de abril de 2021, onde solicita estimativa 

da população de trabalhadores de saúde da Campanha Nacional de Vacinação contra CVID-19;
Estimativa populacional encaminhada pelo Programa Nacional de Imunização – PNI, 

com total de 126.335 (cento e vinte seis mil e trezentos e trinta e cinco) doses já recebidas para o grupo 
de trabalhadores da saúde;

Levantamento realizado junto aos 223 (duzentos e vinte três) municípios via formu-
lário eletrônico com a fi nalidade de convalidar os quantitativos reais e necessários de mais doses de 
vacina para este grupo;

Que os 223 (duzentos e vinte três) municípios responderam o formulário, e destes 183 
ainda necessitam de doses adicionais para conclusão do grupo de trabalhadores;

Que o município de Campina Grande respondeu o questionário, mas já teve aprova-
ção na Comissão Intergestores Bipartite por meio da Resolução CIB nº 37, de 13 de abril de 2021; e

A decisão da plenária da CIB-PB na 4ª Reunião Ordinária, que aconteceu em 03 de 
maio de 2021, por videoconferência.

RESOLVE
Art. 1º. Aprovar alteração na estimativa de trabalhadores de saúde do grupo priori-

tário da Campanha de Vacinação contra a COVID 19 nos municípios da Paraíba, aumentado em 182 
municípios, mais 25.350 trabalhadores conforme. Anexo I.

Art.2º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Secretaria de Estado
da Saúde

Presidente da CIB/P/GB Presidente do COSEMS/PB

COMISSÃO INTERGESTORES BIPARTITE 

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº 43, DE 03 DE MAIO DE 2021

Aprova a solicitação junto ao Programa Nacional de Imunizações – 
PNI, o aumento de doses de vacinas destinada a população Quilom-
bola para vacinação contra a COVID 19 na Paraíba.

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 
proposição, a tramitação e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da Saúde;

Ofício nº 236/2021/CGPNI/DEIDT/SVS/MS, de 11 de março de 2021, que trata sobre 
as estimativas populacionais dos grupos prioritários povos e comunidades tradicionais ribeirinhas e 
quilombolas na Campanha de Vacinação Contra COVID-19;   

Ofício nº 88/2021/SVS/MS, de 12 de abril de 2021, onde repassa orientações referen-
te a Vacinação dos povos e comunidades tradicionais ribeirinhas e quilombolas; 

A fi nalização do levantamento em âmbito estadual em relação a população quilom-
bola, onde a fonte foi o registro desses municípios na Federação dos Palmares, na faixa etária de 18 a 
59 anos; e 

A decisão da plenária da CIB-PB na 4ª Reunião Ordinária, que aconteceu em 03 de 
maio de 2021, por videoconferência.

RESOLVE:
Art. 1º. Aprovar a solicitação junto ao Programa Nacional de Imunizações – PNI, o 

aumento de mais 2.671 (duas mil seiscentos e setenta e uma) doses de vacinas destinadas a população 
Quilombola para vacinação contra a COVID 19 na Paraíba.

Art. 2º. As doses serão destinadas aos municípios de Areia, Cacimbas, Camalaú, Con-
de, Diamante, Gurinhém, Nova Palmeira, Pombal, Santa Luzia, Serra Redonda e Tavares, conforme 
quantitativos especifi cados no Anexo I.

Art. 3º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO CIB-PB Nº45, DE 03 DE MAIO DE 2021

Aprova a alteração na estimativa de trabalhadores de saúde do gru-
po prioritário da Campanha de Vacinação contra a COVID 19 nos 
municípios da Paraíba.

A Comissão Intergestores Bipartite,no uso de suas atribuições, e considerando:
A Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 

promoção, a proteção e a recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corres-
pondentes e dá outras providências;

O Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei nº 8.080, de 1990, 
para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde- SUS, o planejamento da saúde, a assistên-
cia à saúde e a articulação interfederativa;

A Portaria de nº 2.500, de 28 de setembro de 2017, que dispõe sobre a elaboração, a 

Secretaria de Estado da Infraestrutura,
dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente

O Governo do Estado, por meio da Secretaria de Infraestrutura, dos Recursos Hídri-
cos e do Meio Ambiente (SEIRHMA), disponibiliza também a seguir a minuta de lei complementar 
das microrregiões de água e esgotos relativo à consulta pública iniciada no dia 30/04/2021 no site da 
SEIRHMA.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº , DE 30 DE MAIO DE 2021.

Institui as Microrregiões de Águas e Esgoto do Alto Piranhas, do Espinharas, da Borborema e do 
Litoral esuas respectivas estruturas de governança.

A Assembleia Legislativa decreta:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1ºEsta Lei Complementar tem por objeto a instituição das Microrregiões de 
Águas e Esgoto do Alto Piranhas, do Espinharas, daBorborema e do Litoral e suas respectivas estrutu-
ras de governança.

§ 1º O disposto nesta Lei Complementar aplica-se ao Estado da Paraíba e aos Muni-
cípios que integram as Microrregiões, bem como às pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que com elas se relacionem no que concerne às funções públicas de interesse comum previstas 
no artigo 3º.

§ 2º Ficam as Microrregiões de Águas e Esgoto autorizadas a celebrar convênio de 
cooperação de forma a que a estrutura de regionalização possa benefi ciar também os Municípios loca-
lizados em outros Estados, os quais terão prerrogativa de participação, voto e outros direitos e deveres 
equivalentes aos dos Municípios paraibanos que integram a Microrregião.

§ 3º Para sua efi cácia, o convênio de cooperação entre entes federados previsto no § 2º 
deverá ser subscrito tanto pelos Municípios benefi ciados, como pelo Estado em cujo território se situem.

CAPÍTULO II
DAS MICRORREGIÕES DE ÁGUAS E ESGOTO

Seção I
Da instituição

Art. 2ºFicaminstituídas asMicrorregiões de Águas e Esgoto:
I – do Alto Piranhas, integrada pelo Estado da Paraíba e os Municípios mencionados 

no Anexo I desta Lei Complementar;
II – do Espinharas, integrada pelo Estado da Paraíba e os Municípios mencionados no 

Anexo I desta Lei Complementar;
III –da Borborema, integrada pelo Estado daParaíba e os Municípios mencionados no 

Anexo I desta Lei Complementar; e
IV – do Litoral, integrada pelo Estado da Paraíba e os Municípios mencionados no 

Anexo I desta Lei Complementar.
§ 1º Cada Microrregião de Águas e Esgoto possui natureza jurídica de autarquia in-

tergovernamental de regime especial, com caráter deliberativo e normativo, e personalidade jurídica de 
Direito Público.

§ 2º Também integram a Microrregião os Municípios conveniados na forma dos §§ 
2º e 3º do artigo 1º.

Seção II
Das funções públicas de interesse comum

Art. 3ºSão funções públicas de interesse comum das Microrregiões de Águas e Esgo-
to o planejamento, a regulação, a fi scalização e a prestação, direta ou contratada, dos serviços públicos 
de abastecimento de água, de esgotamento sanitário e de manejo de águas pluviais urbanas.

Parágrafo único. No exercício das funções públicas de interesse comum menciona-
das no caput, a Microrregião de Águas e Esgoto deve assegurar:

I - a manutenção e a instituição de mecanismos que garantam o atendimento da po-
pulação dos Municípios com menores indicadores de renda, especialmente pelo serviço público de 
esgotamento sanitário;

II – o cumprimento das metas de universalização previstas na legislação federal; e
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II - deliberar sobre assuntos de interesse regional, em matérias de maior relevância, 
nos termos do Regimento Interno;

III - especifi car os serviços públicos de interesse comum, bem como, quando for o 
caso, as correspondentes etapas ou fases e seus respectivos responsáveis, inclusive quanto à unifi cação 
de sua prestação;

IV - aprovar os planos microrregionais e, quando couber, os planos intermunicipais 
ou locais;

V–defi nir a entidade reguladora responsável pelas atividades de regulação e de fi s-
calização dos serviços públicos que integram funções públicas de interesse comum da Microrregião, 
bem como estabelecer as formas de prestação destes serviços, respeitados os contratos existentes e as 
disposições desta Lei Complementar;

VI - propor critérios de compensação fi nanceira aos Municípios da Microrregião que 
suportem ônus decorrentes da execução de funções ou serviços públicos de interesse comum;

VII – autorizar Município a prestar isoladamente os serviços públicos de abasteci-
mento de água ou de esgotamento sanitário, ou atividades deles integrantes, inclusive mediantecontrato 
de concessão, ajuste vinculado à gestão associada de serviços públicos ou criação de autarquia;

VIII – homologar deliberações da entidade reguladora que preservam o ato jurídico 
perfeito mediante reequilíbrio econômico-fi nanceiro, quando o reequilíbrio se realizar mediante dilação 
ou diminuição de prazo contratual;

IX - elaborar e alterar o Regimento Interno da Entidad e Microrregional;
X - eleger e destituir o Secretário-Geral.
§ 1ºNo caso de o Colegiado Microrregionaldeliberar pela unifi cação na prestação de 

serviço público, em dois ou mais Municípios que integram a Microrregião, ou de atividade dele inte-
grante, o representante legal da Microrregião subscreverá o respectivo contrato.

§ 2ºA unifi cação mencionada no inciso III do caput, ou qualquer ato decorrente das 
atribuições do caput:

I - pode realizar a consolidação dos instrumentos contratuais existentes;
II – não poderá prejudicar o ato jurídico perfeito, em especial os instrumentos contra-

tuais existentes e seus eventuais aditamentos.
§ 3ºA unifi cação dos serviços em Municípios que possuem entidade ou órgão pres-

tador de serviços públicos deabastecimento de água ou de esgotamento sanitário há pelo menos dez 
anos dependerá da aquiescência expressa do Município, por meio de manifestação inequívoca de seu 
representante no Colegiado Microrregional.

§ 4ºHavendo serviços interdependentes, deve ser celebrado o respectivo contrato en-
tre os prestadores, na forma prevista no art. 12 da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007.

§ 5º Não se concederá a autorização prevista no inciso VII do caput no caso de pro-
jetos que:

I - prevejam o pagamento de ônus pela outorga da concessão ou de outra forma de 
pagamento pelo direito de prestar os serviços públicos;

II – não prevejam indenizações e pagamentos de forma a assegurar a manutenção 
do equilíbrio econômico-fi nanceiro da prestação dos serviços públicos mediante subsídios cruzados; e

III - cujo modelo contratual seja considerado prejudicial à modicidade tarifária ou à 
universalização de acesso aos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

Seção III
Da participação popular e da transparência

Art. 11. São atribuições do Conselho Participativo:
I - elaborar propostas para apreciação das demais instâncias da Entidade Mi-

crorregional;
II - apreciar matérias relevantes previamente à deliberação do Colegiado Mi-

crorregional;
III - propor a constituição de Grupos de Trabalho para a análise e debate de 

temas específicos;
IV - convocar audiências e consultas públicas sobre matérias sob sua apreciação.
Art. 12. Cada autarquiamicrorregional estabelecerá em seu Regimento Interno os pro-

cedimentos adequados à participação popular, observados os seguintes princípios:
I - a divulgação dos planos, programas, projetos e propostas, com antecedência míni-

ma de 15 (quinze) dias;
II- o acesso aos estudos de viabilidade técnica, econômica, fi nanceira e ambiental;
III- a possibilidade de representação por discordância e de comparecimento à reunião 

do Conselho Participativo e do Comitê Técnico para sustentação;
IV- o uso de audiências e de consultas públicas como forma de se assegurar o plura-

lismo e a transparência.
Parágrafo único.O acesso mencionado no inciso II do caput não poderá prejudicar 

sigilo ou acesso restrito a informações em razão de disposição legal ou regulamentar.
Art. 13.A autarquiamicrorregional convocará audiências públicas na periodicidade 

prevista no Regimento Interno ou sempre que a relevância da matéria exigir para:
I - expor suas deliberações;
II - debater os estudos e planos em desenvolvimento;
III - prestar contas de sua gestão e resultados.

CAPÍTULO IV
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14. Os serviços públicos de abastecimento de água, de manejo de águas pluviais 
urbanas e de esgotamento sanitário deixam de ser função pública de interesse comum das regiões me-
tropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiõesjá existentes no Estado da Paraíba.

Parágrafo único.Fica revogado o artigo 4º, caput e parágrafo único, da Lei Comple-
mentar nº 27, de 24 de abril de 1997.

Art. 15. Resolução do Colegiado Microrregional defi nirá a forma da gestão admi-
nistrativa da Microrregião, podendo, por prazo certo, delegar o exercício de atribuições ou a execução 
de determinadas tarefas para órgãos ou entidades que integram a estrutura administrativa do Estado da 
Paraíba ou de Municípios que integram a Microrregião ou com ela conveniados.

Parágrafo único.Até que seja editada a resolução prevista no caput deste artigo, as 
funções de secretaria e suporte administrativo da Microrregião serão desempenhadas pelaSecretaria de 
Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio Ambiente.

Art. 16.Enquanto não houver disposição em contrário do Colegiado Microrregional, 
as funções de regulação e de fi scalização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgo-

III–tanto quanto possível, política de subsídios mediante a manutenção de tarifa uni-
forme para todos os Municípios que atualmente a praticam.

Seção III
Das fi nalidades

Art. 4º Cada Microrregião de Águas e Esgoto tem por fi nalidade exercer as competên-
cias relativas à integração da organização, do planejamento e da execução de funções públicasprevistas 
no artigo 3º desta Lei Complementar em relação aos Municípios que as integram, dentre elas:

I - aprovar objetivos, metas e prioridades de interesse regional, compatibilizan-
do-os com os objetivos do Estado e dos Municípios que o integram, bem como fi scalizar e avaliar 
sua execução;

II - apreciar planos, programas e projetos, públicos ou privados, relativos à realização 
de obras, empreendimentos e atividades que tenham impacto regional;

III - aprovar e encaminhar, em tempo útil, propostas regionais, constantes do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual;

IV - comunicar aos órgãos ou entidades federais que atuem na unidade regional as 
deliberações acerca dos planos relacionados com os serviços, por eles realizados.

CAPÍTULO III
DA GOVERNANÇA

Seção I
Da Estrutura de Governança

Art. 5º - Integram a estrutura de governança de cadaautarquia microrregional:
I -o Colegiado Microrregional, composto por um representante de cada Município 

que a integra ou com ela conveniada e por um representante do Estado da Paraíba;
II - o Comitê Técnico, composto por três representantes do Estado da Paraíbae por 

oito representantes dos Municípios;
III - o Conselho Participativo, composto por:
a)5(cinco)representantes da sociedade civilescolhidos pela Assembleia Legislativa; e
b)6 (seis) representantes da sociedade civil escolhidos pelo Colegiado Microrregional;
IV - o Secretário-Geral, eleito na forma do § 2º do art. 7º.
Parágrafo único. O Regimento Interno de cadaautarquia microrregional disporá, 

dentre outras matérias, sobre:
I - o funcionamento dos órgãos mencionados nos incisos I a IV do caput;
II – a forma de escolha dos membros do Comitê Técnico e do Conselho Participativo, 

observando-se, quanto a este último, tanto quanto possível, o disposto no artigo 47 da Lei federal nº 
11.445, de 5 de janeiro de 2007;

III - a criação e funcionamento das Câmaras Temáticas, permanentes ou temporárias, 
ou de outros órgãos, permanentes ou temporários.

Art. 6º -O Comitê Técnico tem por fi nalidade:
I - apreciar previamente as matérias que integram a pauta das reuniões do Colegiado 

Microrregional, providenciando estudos técnicos que a fundamentem;
II - assegurar, nos assuntos relevantes, a prévia manifestação do Conselho Participativo.
§ 1º O Comitê Técnico poderá criar Câmaras Temáticas para análise de questões espe-

cífi cas, nas quais poderá haver a participação de técnicos de entidades públicas ou privadas.
§ 2ºPresidirá o Comitê Técnico o Secretário-Geral.
Art. 7ºO Secretário-Geral é o representante legal da entidade intergovernamental, 

cumprindo-lhe dar execução às deliberações do Colegiado Microrregional.
§ 1ºO Secretário-Geral participa, sem voto, de todas as reuniões do Colegiado Micror-

regional, sendo responsável pelo registro e publicidade de suas atas.
§ 2ºO Secretário-Geral será eleito pelo Colegiado Microrregional dentre os membros 

do Comitê Técnico, sendo exonerávelad nutum, a juízo da maioria de votos do Colegiado.
§ 3º Vago o cargo de Secretário-Geral, ou impedido o seu titular, exercerá interi-

namente as suas funções o Secretário de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio 
Ambiente.

Art. 8ºO Estado da Paraíbapode designar a entidade microrregional como local de 
lotação e exercício de servidores estaduais, inclusive de suas entidades da Administração Indireta, de 
direito público ou privado, sem prejuízo de remuneração e demais vantagens aos servidores designados.

Seção II
Do Colegiado Microrregional

Subseção I
Da composição e do funcionamento

Art. 9ºO Colegiado Microrregional é instância máxima da entidade intergovernamen-
tal e deliberará somente com a presença de representantes de entes da Federação que, somados, dete-
nham a maioria absoluta do número total de votos, sendo que:

I –o Estado da Paraíba terá número de votos equivalente a 40% (quarenta por cento) 
do número total de votos; e

II - cada Município terá, entre os 60% (sessenta por cento) de votos restantes, número 
de votos proporcional à sua população.

§ 1ºCada Município terá direito a pelo menos um voto no Colegiado Microrregional.
§ 2ºAs deliberações exigirão número de votos superior à metade do total de votos, sal-

vo a aprovação ou alteração do Regimento Interno, ou a matéria do art. 10, caput, VII,cujas deliberações 
exigem número de votos equivalente a 2/3 (dois terços) do total de votos do Colegiado Microrregional.

§ 3ºO Regimento Internopode prever outras hipóteses de quórum qualifi cado.
§ 4º Presidirá o Colegiado Microrregional o Governador do Estado ou, na sua au-

sência ou impedimento, o Secretário de Estado da Infraestrutura, dos Recursos Hídricos e do Meio 
Ambiente, que passará a compor automaticamente o Colegiado Microrregional representando o Estado.

Subseção II
Das atribuições

Art. 10. São atribuições do Colegiado Microrregional:
I - instituir diretrizes sobre o planejamento, a organização e a execução de funções 

públicas de interesse comum, a ser observadas pelas Administrações Direta e Indireta de entes da Fede-
ração integrantes da Microrregião ou com ela conveniados;
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Portaria DP nº 001/2021                                                                 João Pessoa, 04 de janeiro de 2021.

O DIRETOR PRESIDENTE DA AGÊNCIA EXECUTIVA DE GESTÃO DAS 
ÁGUAS DO ESTADO DA PARAÍBA – AESA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 20 do Decreto nº 26.224, de 14 de setembro de 2005, 

RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor THIAGO JOSÉ GOMES LAPA, Matrícula n.º 111.123-

3, para Gestor de Contrato AESA nº 0004/2021, que tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS NACIONAIS E INTERNACIONAIS (ida e volta) COM 
TAXA DE EMBARQUE, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 
visando atender às necessidades dos servidores a serviço desta Agência Executiva de Gestão das Águas 
do Estado da Paraíba – AESA.  

Art. 2º. O servidor designado nesta Portaria se responsabilizará pela fi scalização e 
acompanhamento do contrato, prazo de vigência, aditivos, pagamentos e termo de recebimento.

Art. 3º. Deverá, ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato, a teor do art. 67, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93.

Art. 4º. O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria acarretará o ser-
vidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar n.º 58/2003 (Regime Jurídico 
dos Servidores Civis do Estado da Paraíba), sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação 
pátria.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Publique-se.

tamento sanitário serão desempenhadaspela ARPB - Agência de Regulação do Estado da Paraíba nos 
Municípios nos quais, nos(12) doze meses anteriores à vigência desta Lei Complementar, não tenham 
atribuído o exercício das ditas funções para outra entidade de regulação.

Art. 17. O Governador, por meio de decretos, editará o Regimento Interno provisório 
de cada Entidade Microrregional.

Parágrafo único. O Regimento Interno provisório deverá dispor sobre a convocação, 
a instalação e o funcionamento do Colegiado Microrregional, inclusive os procedimentos para a elabo-
ração de seu primeiro Regimento Interno.

Art. 18. Os planos editados pelos Municípiosantes da vigência desta Lei Complemen-
tar, referentes aos serviços públicos de abastecimento de água, de esgotamento sanitário ou de manejo 
de águas pluviais urbanas, permanecerão em vigor por 24 (vinte e quatro) meses, podendo permanecer 
vigentes para além desse prazo, mediante resolução do Colegiado Microrregional.

Parágrafo único. A prestação de serviçosde água e esgoto poderá obedecer a plano 
regional elaborado para o conjunto de municípios atendidos.

Art. 19.Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do Governo da Paraíba em João Pessoa, em30 de maio de 2021, 131º da 

Proclamação da República.

Agência Exec. de Gestão das
Águas do Estado da Paraíba

Portaria Nº 062/2021-DG/CHRDJC                                                                  Patos,05de maiode 2021

Designação para gestão de contratos.

O DIRETOR GERAL DO COMPLEXO HOSPITALAR REGIONAL DEPUTA-
DO JANDUHY CARNEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 5º do Decreto 
n. º 30.608, de 25 de agosto de 2009, c/c Artigo 67 da Lei Federal n. º 8.666, de 21 de junho de 1993

RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para exercerem as funções de Ges-

tor e Fiscal de contratos correspondentes pelo período de sua vigência.
Art. 2º. Os servidores designados nesta Portaria se responsabilizarão pela fi scalização 

e acompanhamento dos Contratos, prazo de vigência, aditivos, pagamentos, boa qualidade dos serviços 
e mercadorias, além de exercer e deter controle rigoroso na execução dos contratos.

CONTRATO OBJETO FUNÇÃO NOME MATRÍCULA CPF

N° 0033/2021 Aquisição de Panifi cados
Gestor Luciana de Menezes Freire Wanderley 162.161-1 027.331.394-01

Fiscal Harthur Da Silva Rocha 910.955-2 036.988.964-94

Art. 3º. Deverão, ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução dos Contratos, a teor do art. 67, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 4º. Revogar as decisões contrárias a esta portaria.
Publique-se e cumpra-se.

FRANCISCO DOS SANTOS GUEDES 
Diretor Geral

Matricula 180.320-4

Complexo Hospitalar Regional
Deputado Janduhy Carneiro

Departamento Estadual de
Trânsito do Estado da Paraíba

PORTARIA Nº127/2021/DS                                                                  João Pessoa, 05de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº021/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
REGISTRO CNH 

Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.014024/2015-4 ANDRESSA RIBEIRO DE QUEIROZ 04578323525 370556-0 Art. 277 §3º (CTB) 12 (doze) meses

00016.016410/2015-7
BRUNO EDUARDO PIMENTEL 

CHAVES
05329462798 370115-9 Art. 277 §3º (CTB) 12 (doze) meses

00016.011423/2015-5 HELENO ANTONIO DE SOUTO 00978670369 354395-8 Art. 277 §3º (CTB) 12 (doze) meses

PORTARIA Nº128/2021/DS                                                                João Pessoa, 05 de maio de 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº071/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
R E G I S T R O 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.005301/2015-5 FRANCISCO DE ASSIS MELO JUNIOR 04930000584 321490-4 Art. 277 §3º (CTB) 12 (doze) meses

00016.029880/2015-7 IDRES MARCOLINO GUIMARÃES 03084249860 350240-0 Art. 277 §3º (CTB) 12 (doze) meses

00016.006263/2015-5 RAFAEL PIRES DE SÁ BRAGA 04436202543 321441-0 Art. 277 §3º (CTB) 12 (doze) meses

PORTARIA Nº129/2021/DS                                                                João Pessoa, 05 de maio de 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº510/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
R E G I S T R O 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.027488/2016-7 MAILTON DOS ANJOS FILIZOLA 02199523110 TE00634816 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº130/2021/DS                                                                João Pessoa, 05 de maio de 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº501/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
REGISTRO CNH 

Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.026154/2016-8
MARCIO ROBERTO DE ALBUQUERQUE 

CAVALCANTI
03592227527 TE00098663 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.025309/2016-6 MATEUS NASCIMENTO DINIZ TEIXEIRA 05617596060 TE00083020 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses
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PORTARIA Nº131/2021/DS                                                               João Pessoa, 05 de maio de 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº123/2018, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
REGISTRO 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.035015/2014-5 LUIZ HENRIQUE PEREIRA DE SOUSA 02163442515 333122-9 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.026305/2014-3 PATRICIA VELOSO BORGES 02551777064 325056-6 Art. 165 do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº132/2021/DS                                                                 João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº332/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR REGISTRO CNH Nº AUTO DE INFRAÇÃO INFRAÇÃO
PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.005878/2016-4
CLAUDIA GERMANA LEAL DE 

MEDEIROS
03949493300 345323-0 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº133/2021/DS                                                                João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº072/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
REGISTRO CNH 

Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.030272/2015-8 JOÃO BATISTA SOARES 01495704960 368542-9 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.029357/2015-4 MARCILIO RODRIGUES DA SILVA 01922958170 350580-0 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.033315/2015-8
SEVERINO RICARDO DO NAS-

CIMENTO
00829798850 402347-0 Art. 165 do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº134/2021/DS                                                                 João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº535/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PORTARIA Nº135/2021/DS                                                                 João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº511/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PORTARIA Nº136/2021/DS                                                                  João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº050/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
REGISTRO 

CNH Nº

AUTO DE 

INFRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.033566/2015-6 JOSAURO PEREIRA DA COSTA 03057125325 350970-4 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.019221/2015-5 RAFAEL BARBOSA CARNEIRO DOS SANTOS 05672272804 354728-0 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº137/2021/DS                                                                 João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº288/2018, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
R E G I S T R O 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.009222/2015-1 FELIPE DE OLIVEIRA RODRIGUES CASTRO 03677703679 354355-1 Art. 165 do CTB 12 (doze) meses

00016.004885/2015-4 RUANN ROMULLUS BRITO MATIAS 05351206390 321842-4 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº139/2021/DS                                                                  João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº072/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
R E G I S T R O 

CNH Nº

AUTO DE 

INFRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.032394/2015-0 CASSIO COSTA NOGUEIRA 02841632402 420277-0 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.035035/2015-0 CYRO DE FARIAS DUBEUX 04027888747 328687-7 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.036582/2015-0 FABIO DA CUNHA OLIVEIRA 03233132556 330352-0 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.034365/2015-8 WASHINGTON HENRIQUES CAVALCANTI 01117467051 420105-4 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº140/2021/DS                                                                  João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº068/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
REGISTRO 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.005899/2015-8 ADILSON JOSÉ DA SILVA 04099727476 326159-9 Art. 165 do CTB 12 (doze) meses

00016.000075/2016-0 HENRIQUE DE LACERDA GUERRA 01607773200 330527-0 Art. 277 § 3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº141/2021/DS                                                                  João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº050/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
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165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
R E G I S T R O 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.028664/2015-0 ANDERSON MAXIMO ALMEIDA 00950239736 342128-6 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.034138/2015-5 GEISA KRYS MORAIS DE ANDRADE 02454288877 420318-8 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.035077/2015-4 PAULO ANDRÉ MESQUITA CAVALCANTI 01959865309 420998-6 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº142/2021/DS                                                                João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº516/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
R E G I S T R O 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.007256/2016-5 CARLOS RICHELLI COSTA ROLIM 02575212234 328308-2 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.003822/2016-5 CARLOS VIEIRA PASCOAL 05143972706 328418-2 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.002795/2016-0 LUIZ PEREIRA DE LIMA FILHO 00431694114 330813-0 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

00016.029323/2016-3
MANOEL FERREIRA DE LIMA 

NETO
05950571887 TE02686180 Art. 277 §3º do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº143/2021/DS                                                                   João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº072/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PORTARIA Nº144/2021/DS                                                                João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº596/2018, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PORTARIA Nº145/2021/DS                                                                   João Pessoa, 05 de maiode 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº595/2018, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 
165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PORTARIA Nº146/2021/DS                                                                   João Pessoa, 20 de abrilde 2021.

ODIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO DA PARAÍBA - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 
9º,I, da Lei nº 3.848, de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo 
Artigo nº 24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e, considerando os termos do Pare-
cerColetivo nº534/2019, proveniente da Assessoria Jurídica deste Departamento;

I–RESOLVEsuspender o direito de dirigir veículo automotor e submeter a curso de 
reciclagem,os condutoresabaixo relacionados, por infringência à legislação de trânsito tipifi cada no art. 

165 e 277, §3º do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, alterado pela Lei nº 11.705 de 19 de junho de 
2008 “Lei Seca”, combinado com os arts. 3º, II, 8º, 10º, 13º, 16º, I, “c”, 17º, 18º e 19º da Resolução 
nº 182/2005 do CONTRAN e os artigos 256, VIIe 268, II do C.T.B, devendo cada um dosreferidos 
condutoresentregar a sua Carteira Nacional de Habilitação - CNH a este órgão, após o recebimento da 
presente decisão:

PROCESSO NOME DO CONDUTOR
R E G I S T R O 

CNH Nº

AUTO DE IN-

FRAÇÃO
INFRAÇÃO

PERÍODO

SUSPENSÃO

00016.033630/2016-9 BRUNO EDUARDO FERREIRA PERRUSI 01622327604 TE02979551 Art. 165 do CTB 12 (doze) meses

PORTARIA Nº 173/2021/DS                                                                 João Pessoa,04 de maio de 2021.
 
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE-

TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo Artigo nº 24 do 
Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979;

Considerando o que consta no Ofício interno nº 023/2021/DO/DETRAN, oriundo da 
Diretoria de Operações;

RESOLVE:
 Art. 1º – Constituir a Comissão de Planejamento para Virtualização dos Serviços 

Prestados pelo DETRAN-PB, composta por CELSO FERNANDES DA SILVA JÚNIOR, matrícula 
2135-1, CAROLA GADELHA CEZÁRIO, matrícula 1431-1, CARLOS ANDRÉ DE LIMA LOPES, 
matrícula 1391-9, MARCUS ALVES DE JESUS, matrícula 2204-7, sob a presidência do primeiro,para 
desenvolver e implementar a modernização dos serviços prestados aos usuários, reformulação do site, 
desenvolvimento de aplicativo do DETRAN e customização de soluções tecnológicas para reorgani-
zação dos processos internos, devendo concluir os trabalhos no prazo de 60 (sessenta) dias contados a 
partir da publicação. 

Art. 2º–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA Nº 174/2021/DS                                                               João Pessoa,04 de maio de 2021.
 
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE-

TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo Artigo nº 24 do 
Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979;

Considerando o que consta no Decreto Estadual nº 40.546, publicado em 18 de setem-
bro de 2020, no Diário Ofi cial do Estado da Paraíba;

Considerando a necessidade de tornar mais efi ciente a gestão documental, assegurada 
a integridade, disponibilidade e autenticidade, quando for o caso, o sigilo de documentos e informações 
digitais;

Considerando a necessidade de substituir gradativamente a produção e tramitação de 
documentos para formato exclusivamente digital; e

Considerando o que consta no Ofício interno nº 023/2021/DO/DETRAN oriundo da 
Diretoria de Operações;

RESOLVE:
 Art. 1º – Constituir a Comissão Permanente de Avaliação Documental -CPAD com-

posta por, GERALDO MARINHO VAZ RIBEIRO NETO, matrícula 2156-3, ROMILTON DUTRA 
DINIZ, matrícula 0952-1, JOUBERTH HENRY DE ANDRADE CORREIA, matrícula 4199-8, LUCIA 
MARIA DE ARAUJO GONÇALVES RAMOS, matrícula 700087-1, sob a presidência do primeiro, 
para desenvolver os trabalhos necessários à implementação do PBDOC no âmbito do DETRAN-PB, 
devendo concluir os trabalhos no prazo de 90 (noventa) dias contados a partir da publicação. 

Art. 2º–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Portaria nº 47/2021/DG/HEETSHL                                         João Pessoa, 05 de maio de 2021.

O DIRETOR GERAL DO HOSPITAL ESTADUAL DE EMERGÊNCIA E 
TRAUMA SENADOR HUMBERTO LUCENA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Artigo 5º do Decreto n.º 30.608, de 25 de agosto de 2009, c/c Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 
de junho de 1993 RESOLVE:

Art. 1º Designar a servidoraEUGÊNIA ABRANTES DE FIGUEIREDO, matrícula 
nº 908.050-3 e CPF nº 013.647.104-80para exercer a função de Gestora/Fiscal dos respectivos contra-
tos, pelo período de sua vigência, objetivando AQUISIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITA-
LAR - SONDAS.

CONTRATO Nº EMPRESA
0023/2021 CIRURFARMA COMERCIO LTDA
0024/2021 PANORAMA COMERCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E FARMACÊUTICOS
0025/2021 MEGAMED COMERCIO LTDA

Art. 2º. A servidora designada nesta Portaria se responsabilizará pela fi scalização e 
acompanhamento dos Contratos, prazo de vigência, aditivos, pagamentos, boa qualidade dos serviços e 
mercadorias, além de exercer e deter controle rigoroso na execução dos contratos.

Art.3º. Deverá, ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução dos Contratos, a teor do art. 67, § 1º da Lei Federal n º 8.666/93.

Art. 4º. Revogar as decisões contrárias a esta portaria.
Publique-se e cumpra-se.

LAECIO BRAGANTE DE ARAÚJO
Diretor Geral

Matrícula 99.780-3
Hospital Estadual de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena

Hospital Estadual de Emergência
e Trauma Sen Humberto Lucena
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ATO ADMINISTRATIVO GS nº11/2021:

A Diretora Superintendente da SUPLAN – SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO no uso das atribuições legais, notadamente 
as preconizadas pelo Decreto nº 13.582 de 27 de março de 1990, c/c Resolução CT nº 04/90 – Regimen-
to Interno da SUPLAN e,

CONSIDERANDO as irregularidades praticadas pelas empresasFFJ CONSTRU-
TORA LTDA - ME, inscrita noCNPJ nº 19.369.906/0001-06, consubstanciadas no descumprimento de 
clausulas e prazos contratuais, levando ao descumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, remetendo 
a não execução da CONSTRUÇÃO DO GINÁSIO COBERTO COM VESTIÁRIO NO TERRE-
NO REMANESCENTE NA ESCOLA E.C.I. JOÃO LELYS, EM LIVRAMENTO/PB., objeto do 
Contrato Administrativo PJU N.º 78/2019; acarretando sérios prejuízos ao supremo interesse público 
primário e secundário.

CONSIDERANDO, que tais fatos confi guraram transgressão ao contrato e ao ar-
cabouço jurídico que rege à matéria confi gurada a transgressão aos termos contratuais, incidindo nas 
motivações que dão ensejo na aplicação das penalidades previstas no art.87 da Lei 8.666/93 e da 
Cláusula Oitava doContrato PJU nº.: 78/2019. O interesse público afi gura-se uma condição absoluta.

RESOLVE: Aplicar a empresa FFJ CONSTRUTORA LTDA - ME, a pena de 
MULTA, SUSPENSÃOe impedimento de contratar com a Administração, bem como a INCLUSÃO 
DA EMPRESA NO CAFIL pelo prazo de 01 (um) ano, levadas a efeitos por esta Autarquia, ao teor do 
que preconiza a Cláusula Oitava do referido Contrato, c/c disposições contidas no artigo 87, da Lei e nº 
8.666/93 e artigo 10 da Lei nº 9697/2012.

Dê-se ciência e cumpra-se. 
João Pessoa/PB, 04 de maiode 2021.

ATO ADMINISTRATIVO GS nº 12/2021:

A Diretora Superintendente da SUPLAN – SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO no uso das atribuições legais, notadamente 
as preconizadas pelo Decreto nº 13.582 de 27 de março de 1990, c/c Resolução CT nº 04/90 – Regimen-
to Interno da SUPLAN e,

CONSIDERANDO as irregularidades praticadas pelas empresasCONSTRUTORA 
AZEVEDO LTDA – EPP, inscrita noCNPJ nº 40.947.921/0001-80, consubstanciadas no descumpri-
mento de clausulas e prazos contratuais, levando ao descumprimento do cronograma físico-fi nanceiro, 
remetendo a não execução da CONSTRUÇÃO DE LABORATÓRIO (MÓDULO 3) E MANUTEN-
ÇÃO DA ESCOLA E.E.F.M. PROFESSORA MARIA CECÍLIA EM ALCANTIL/PB, objeto do 
Contrato Administrativo PJU N.º 0073/2020; acarretando sérios prejuízos ao supremo interesse público 
primário e secundário.

CONSIDERANDO, que tais fatos confi guraram transgressão ao contrato e ao ar-
cabouço jurídico que rege à matéria confi gurada a transgressão aos termos contratuais, incidindo nas 
motivações que dão ensejo na aplicação das penalidades previstas no art.87 da Lei 8.666/93 e da Cláu-
sula Oitava doContrato PJU nº.: 0073/2020. O interesse público afi gura-se uma condição absoluta.

RESOLVE: Aplicar a empresa CONSTRUTORA AZEVEDO LTDA – EPP, a pena 
de MULTA, SUSPENSÃOe impedimento de contratar com a Administração, bem como a INCLU-
SÃO DA EMPRESA NO CAFIL pelo prazo de 01 (um) ano, levadas a efeitos por esta Autarquia, ao 
teor do que preconiza a Cláusula Oitava do referido Contrato, c/c disposições contidas no artigo 87, da 
Lei e nº 8.666/93 e artigo 10 da Lei nº 9697/2012.

Dê-se ciência e cumpra-se. 
João Pessoa/PB, 05 de maiode 2021.

Superintendência de Obras do
Plano de Desenvolvimento do
Estado da Paraíba

12345.006176.2021-96 Doris Nobrega de Andrade Laurentino 1.21311-3 0457/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE DE 

DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do Depar-

tamento de Educação Física - CCBS – Câmpus I, 

por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Adjailson Fernandes Coutinho 1.21184-6 0458/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE AD-

JUNTO DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-3, 

do Departamento de Educação Física - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Anny Sionara Moura Lima Dantas 1.23365-3 0459/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDE-

NADORA DE CURSO, símbolo NDC-2, do 

Curso de Bacharelado em Educação Física - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Alvaro Luis Pessoa De Farias 1.21289-3 0460/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo NDC-3, do 

Curso de Bacharelado em Educação Física - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Maria Goretti da Cunha Lisboa 1.22969-9 0461/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDE-

NADORA DE CURSO, símbolo NDC-2, do 

Curso de Licenciatura em Educação Física - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Eduardo Ribeiro Dantas 1.23275-4 0462/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo NDC-3, do 

Curso de Licenciatura em Educação Física - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Giselda Félix Coutinho 1.21286-9 0464/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE DE 

DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do Depar-

tamento de Fisioterapia - CCBS – Câmpus I, por 

um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020..

12345.006176.2021-96 Alecsandra Ferreira Tomaz 1.22983-4 0465/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE 

ADJUNTA DE DEPARTAMENTO, símbolo 

NDC-3, do Departamento de Fisioterapia - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020..

12345.006176.2021-96 Danilo de Almeida Vasconcelos 1.22964-8 0466/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DOR DE CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de 

Bacharelado em Fisioterapia - CCBS – Câmpus 

I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020..

12345.006176.2021-96 Dásio José de Araújo Pereira 1.20942-6 0467/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DOR ADJUNTO DE CURSO, símbolo NDC-3, 

do Curso de Bacharelado em Fisioterapia - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Fabiola de Araújo Leite Medeiros 1.22513-8 0468/2021

Exoneração de cargo em comissão – COORDE-

NADORA DE CLÍNICA, símbolo NDC-3, do 

Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Fabiola de Araújo Leite Medeiros 1.22513-8 0469/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE DE 

DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do Depar-

tamento de Enfermagem - CCBS – Câmpus I, por 

um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Josefa Josete da Silva Santos 1.22516-2 0470/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE 

ADJUNTA DE DEPARTAMENTO, símbolo 

NDC-3, do Departamento de Enfermagem - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Maria José Gomes Morais 1.20815-2 0471/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DORA DE CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de 

Bacharelado em Enfermagem - CCBS – Câmpus 

I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Maria do Socorro Alves Silva Lucio 1.21275-3 0472/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DORA ADJUNTA DE CURSO, símbolo NDC-3, 

do Curso de Bacharelado em Enfermagem - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Jadcely Rodrigues Vieira 1.23251-7 0473/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE 

DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do 

Departamento de Psicologia - CCBS – Câmpus 

I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Jose Pereira da Silva 1.22545-6 0474/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE AD-

JUNTO DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-3, 

do Departamento de Psicologia - CCBS – Câmpus 

I, por um período de 02 (dois) anos acumulando 

com o cargo de Pró-Reitor Adjunto da PROCULT, 

fi cando o primeiro sem ônus para a UEPB.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020..

12345.006176.2021-96 Maria Lígia de Aquino Gouveia 1.25576-0 0475/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DORA DE CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de 

Bacharelado e Licenciatura em Psicologia - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Sibelle Maria Martins de Barros 1.25561-0 0476/2021

Exoneração de cargo em comissão – COOR-

DENADORA DE CURSO, símbolo NDC-2, do 

Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em 

Psicologia da Saúde – CCBS.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Sibelle Maria Martins de Barros 1.25561-0 0477/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDE-

NADORA ADJUNTA DE CURSO, símbolo 

NDC-3, do Curso de Bacharelado e Licenciatura 

em Psicologia - CCBS – Câmpus I, por um período 

de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Eliana Maia Vieira 1.21235-4 0478/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE 

DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do 

Departamento de Farmácia - CCBS – Câmpus I, 

por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Maria De Fátima Ferreira Nobrega 1.20507-2 0479/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE AD-

JUNTA DE DEPARTAMENTO, símbolo NDC-3, 

do Departamento de Farmácia - CCBS – Câmpus 

I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96  Vanda Lucia dos Santos 1.22435-2 0480/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DORA DE CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de 

Bacharelado em Farmácia - CCBS – Câmpus I, por 

um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Karlete Vânia Mendes Vieira 1.23011-5 0481/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-

DORA ADJUNTA DE CURSO, símbolo NDC-3, 

do Curso de Bacharelado em Farmácia - CCBS 

– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

Registros e publicações necessários.
Campina Grande - PB, 05 de maio de 2021.

Profª. Drª Célia Regina Diniz
Reitora

Universidade
Estadual da Paraíba

RESENHA/UEPB/GR/0049/2021

A Reitora da Universidade Estadual da Paraíba - UEPB, no uso das suas atribui-
ções que lhe confere o artigo 47, inciso VII e X do Estatuto da Instituição, DEFERIU os seguintes 
processos:

Processo Nome Matrícula Portaria Assunto Fundamentação Legal

12345.006176.2021-96 Nicia Stellita da Cruz Soares 1.21294-0 0450/2021

Nomeação de cargo em comissão – DIRETORA 
DE CENTRO, símbolo NDC-1, do Centro de 
Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS – Câmpus 
I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Claudia Santos Martiniano Sousa 1.23020-4 0451/2021

Nomeação de cargo em comissão – DIRETORA 
ADJUNTA DE CENTRO, símbolo NDC-2, do 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS 
– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Denise Nobrega Diniz 1.22997-4 0453/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE DE 
DEPARTAMENTO, símbolo NDC-2, do Depar-
tamento de Odontologia - CCBS – Câmpus I, por 
um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Criseuda Maria Benicio Barros 1.20412-2 0454/2021

Nomeação de cargo em comissão – CHEFE 
ADJUNTA DE DEPARTAMENTO, símbolo 
NDC-3, do Departamento de Odontologia - CCBS 
– Câmpus I, por um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Sergio Davila Lins Bezerra Cavalcanti 1.22524-3 0455/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-
DOR DE CURSO, símbolo NDC-2, do Curso de 
Odontologia - CCBS – Câmpus I, por um período 
de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.

12345.006176.2021-96 Carmen Lucia Soares Gomes de Medeiros 1.21237-1 0456/2021

Nomeação de cargo em comissão – COORDENA-
DORA ADJUNTA DE CURSO, símbolo NDC-3, 
do Curso de Odontologia - CCBS – Câmpus I, por 
um período de 02 (dois) anos.

Art. 8, Inciso I, Art. 9 Inciso II da Lei Com-
plementar 58/2013; Resolução UEPB/CON-
SUNI/001/2012; RESOLUÇÃO/UEPB/
CONSUNI/0342/2020.
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0252

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 0001214-21,

RESOLVE
 CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servi-

dora ODETE SANTOS DO NASCIMENTO, no cargo de Professor de Educação Básica 1, matrícu-
la nº 141.087-3, lotado (a) na Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia, com base 
no Art. 6º, incisos I, II, III e IV, da EC nº 41/03, c/c o § 5° do Art. 40 da CF/88.

João Pessoa, 23 de Abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0253

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 000676-21,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO ao servi-

dor EVANILDO DE MOURA SILVA, no cargo de Fiscal de Transporte Coletivo II V17, matrícula 
nº 002.029-0, lotado (a) no DER - PB - Departamento de Estrada de Rodagem da Paraíba, com base no 
Art. 3º, incisos I, II e III da Emenda Constitucional nº 47/05.

João Pessoa, 23 de Abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0254

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no 
art. 11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-o-
ffi  cio o Processo nº. 4708-20,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 851/20, publicada no D.O.E de 27/01/2021  a qual 

passará a ter a seguinte redação:
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO à servi-

dora MARIA EDILEUSA TEMOTEO DE ABREU CARTAXO, no cargo de Professor de Educa-
ção Básica 1, matrícula nº 141.664-2, lotado (a) na Secretaria de Estado da Educação e da Ciência e 
Tecnologia, com base no Art. 3º, incisos I, II e III da Emenda Constitucional nº 47/05.

João Pessoa, 22 de abril de 2020.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0255

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 11, 
II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com o Processo de nº. 00640-21,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO á ser-

vidora FRANCISCA FIRMINO DE LIMA, no cargo de Auxiliar de Enfermagem, matrícula nº 
612.370-8, lotado (a) no Instituto de Assistência à Saúde do Servidor - IASS, com base no Art. 3º, 
incisos I, II e III da Emenda Constitucional nº 47/05.

João Pessoa, 23 de Abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 283

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1511-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a GIZELDA GONZAGA DE MORAES, bene-

fi ciária do ex-servidor falecido WALTER PEREIRA DE MORAES, matrícula nº. 060.592-1, com 
base no art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei 
nº. 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 28 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 284

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1503-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a FRANCISCA DA SILVA MACHADO, benefi -

ciária do ex-servidor falecido JOSIVAL FLORENTINO MACHADO, matrícula nº. 510.118-2, com 

PBPrev - Paraíba
Previdência

base no art. 50, § 5º, inciso I, da Lei nº. 6.880/1980, com redação dada pela Lei nº 13.954/2019, a partir 
da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº 8.213/1991), em conformidade com o art. 42, §1º, § 2º e § 
3º da Constituição Federal c/c o art. 24-B, inciso I da Lei Federal nº 13.954/2019.

João Pessoa, 28 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 285

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1500-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MIRIAM DE JESUS MEDEIROS, benefi ciá-

ria do ex-servidor falecido ROBERTO VAZ DE MEDEIROS FILHO, matrícula nº. 514.853-7, com 
base no art. 50, § 5º, inciso I, da Lei nº. 6.880/1980, com redação dada pela Lei nº 13.954/2019, a partir 
da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº 8.213/1991), em conformidade com o art. 42, §1º, § 2º e § 
3º da Constituição Federal c/c o art. 24-B, inciso I da Lei Federal nº 13.954/2019.

João Pessoa, 28 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 286

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1645-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a LUIS CORREIA DA SILVA, benefi ciário da 

ex-servidora falecida AUTERINA JANUÁRIO DA SILVA, matrícula nº. 469.021-4, com base no 
art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº. 
8.213/1991), em conformidade com o art. 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 28 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 288

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1532-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JEANNE DARLY PINTO ELIAS, benefi ciária 

do ex-servidor falecido ROMERO CORDEIRO DE BRITO, matrícula nº. 750.297-4, com base no 
art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº. 
8.213/1991), em conformidade com o art. 40, § 7º, inciso I da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c art. 3º da EC nº 47/05, e com a Emenda Cons-
titucional nº. 47/20.

João Pessoa, 29 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 289

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1627-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MOSÁLIA REGINA BATISTA, benefi ciária 

do ex-servidor falecido WERBER ARGILIO VELOSO DA SILVEIRA, matrícula nº. 056.285-8, 
com base no art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso 
I, da Lei nº. 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, § 7º, inciso I da Constituição Federal, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c art. 3º da EC nº 47/05, e com a Emenda 
Constitucional nº. 47/20.

João Pessoa, 29 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 290

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1692-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a JOSEVÂNIA PINHO FERNANDES CA-

VALCANTI, benefi ciária do ex-servidor falecido LUIS CARLOS CAVALCANTI, matrícula nº. 
514.027-7, com base no art. 50, § 5º, inciso I, da Lei nº. 6.880/1980, com redação dada pela Lei nº 
13.954/2019, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº 8.213/1991), em conformidade com o 
art. 42, §1º, § 2º e § 3º da Constituição Federal c/c o art. 24-B, inciso I da Lei Federal nº 13.954/2019.

João Pessoa, 29 de abril de 2021.
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RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 104/2021

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) PROCESSO(s) DE SOLICITAÇÃO, abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Matrícula
01 5734-20 CRISANTO CAVALCANTE DE FARIAS 63.673-8

João Pessoa, 04 de Maio de 2021.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 291

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 0612-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a ANTONIO AZEVÊDO FILHO, benefi ciário da 

ex-servidora falecida MARIA JOSÉ WANDERLEI DE AZEVÊDO, matrícula nº. 118.157-2, com 
base no art. 19, § 2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei 
nº. 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 29 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – P – N° 292

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, conferi-
das pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº. 1180-21,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a ELIANEIDE LÚCIA DE SOUSA, benefi ciária 

do ex-servidor falecido MILTON ALVES DA SILVA, matrícula nº. 027.887-4, com base no art. 19, § 
2º, alínea “a”, da Lei nº. 7.517/2003, a partir da data do óbito (art. 74, inciso I, da Lei nº. 8.213/1991), 
em conformidade com o art. 40, §7º, inciso I, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional nº. 41 de 31.12.03 c/c Emenda Constitucional Estadual nº 47/20.

João Pessoa, 29 de abril de 2021.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 0314

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art. 
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo Judicial nº 
0112438-69.2012.8.15-2001,

RESOLVE
Tornar sem efeito a Portaria – A – 2255/2013, publicada no Diário Ofi cial do Estado 

em 04/01/2014, Que Concedeu a Transferência para Reserva Remunerada “a pedido” 2º SARGENTO 
da PM, MARCONILDO DE SOUZA BARBOSA, matrícula nº. 515.987-3, conforme o disposto do 
“art. 42, § 1º, da Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional nº. 
20/1998, c/c os art. 88, inciso I e 89, caput, da Lei nº. 3909/1977; combinado com o artigo 1º § 1º da 
Lei nº 4.816, de 03 de junho de 1986, alterada pela Lei nº 5.278, de 29 de junho de 1990, e pela Lei 
nº 5.331, de 19 de novembro de 1990 c/c  art. 34, caput, da Lei nº. 5.701/1993”.

João Pessoa, 05 de maio de 2021.
JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI

Presidente da PBPREV  

Secretaria de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão / Secretaria de Estado 
da Educação e da Ciência e Tecnologia / 
Superintendência de Obras do Plano de 
Desenvolvimento do Estado da Paraíba 

Secretário de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia

Execuçao Descentralizada nº 0077/2021, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO 
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à CONTINUIDADE DA 
OBRA DA CONSTRUÇÃO DE GINÁSIO COBERTO COM VESTIÁRIO NOS TERRENOS REMA-
NESCENTES DAS ESCOLAS ECI DR. TRAJANO PIRES DA NÓBREGA (CONDADO/PB) E EEEFM 
DR. ANTÔNIO F. MEDEIROS (MALTA/PB), ORÇADO EM R$ 82.107,98, SENDO PARA ETAPA 
AMPLIAÇÃO A PROPOSIÇÃO INICIAL CONTINUA A MESMA APRESENTADA NO TERMO 
DE COOPERAÇÃO Nº194/2020 E 51/2020 - SEECT/SUPLAN, CONFORME DOCUMENTAÇÃO 
ARROLADA AO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2021/02074.;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

22 101 12 362 5006 1843 0287 4490 51 103 00726  82.107,98  

TOTAL  82.107,98  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão - 
SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as providên-
cias sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 1º, 
desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Portaria Conjunta nº 130                                                                      João Pessoa, 3 de maio de 2021. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a) SUPE-
RINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências.

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-

TÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo 89, da 
Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 2013 e alterações 
posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os limites estabelecidos na Lei nº 
11.831, de 7 de Janeiro de 2021, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEECT - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o TED - Termo de 

Portaria Conjunta nº 131                                                                        João Pessoa, 3 de maio de 2021. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do (a) SUPE-
RINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, e dá outras providências.

 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GES-

TÃO em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA e SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo 89, da 
Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 2013 e alterações 
posteriores dos Decretos nº 34.272/2013 e 40.549/2020, observados os limites estabelecidos na Lei nº 
11.831, de 7 de Janeiro de 2021, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEECT - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA 
E TECNOLOGIA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o TED - Termo de 
Execuçao Descentralizada nº 0101/2021, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA e o (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO 
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à POSSIBILITAR A CON-
TINUIDADE DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO LABORATÓRIO (MOD. 3) E MANUTENÇÃO DA 
ECI SEVERINO FÉLIX DE BRITO, EM ITAPOROROCA, NO VALOR DE R$ 1.156.891,76 (UM 
MILHÃO, CENTO E CINQUENTA E SEIS MIL, OITOCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SE-
TENTA E SEIS CENTAVOS), SENDO NA ETAPA DE REFORMA R$ 755.509,21 (SETECENTOS E 
CINQUENTA E CINCO MIL, QUINHENTOS E NOVE REAIS E VINTE E UM CENTAVOS), E NA 
ETAPA DE AMPLIAÇÃO R$ 401.382,55 (QUATROCENTOS E UM MIL, TREZENTOS E OITENTA 
E DOIS REAIS E CINQUENTA E CINCO CENTAVOS).;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE 

OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário 
na forma abaixo discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função Sub-
função Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

22 101 12 362 5006 1843 0287 4490 51 103 00723  401.382,55  

22 101 12 368 5006 2178 0287 3390 39 103 00724  755.509,21  

TOTAL  1.156.891,76  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 
- SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as provi-
dências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 
1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Secretário de Estado da Educação e da Ciência e Tecnologia
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA
COMISSÃO PERMANENTE DE  INQUÉRITO

EDITAL DE INTIMAÇÃO  Nº 04
A Comissão Permanente de Inquérito no uso das atribuições que lhe foram conferidas por meio da portaria 
nº 484de 07 de abril de 2021,publicada no Diário Ofi cial do Estado em 08 de abril de 2021, INTIMAo 
Sr. Alírio Márcio Paranhos, Funcionário da OS,a comparecer perante esta Comissão no dia 13de maio 
de 2021, às 09:00h, a fi m de participar de AUDIÊNCIA na condição deINVESTIGADOno Processo 
de SEE-PRC-2020/00191; SEE-PRC-2021/04595 que objetiva apurar supostas irregularidades na gestão 
da EEEFM Carlos Drummond de Andrade, localizada no município de Campina Grande/PB.

João Pessoa, 04de maio de 2021
Bel. Claudio Roberto Toledo de Santana

Presidente da CPI – SEECT/PB

Secretaria de Estado da Educação 
e da Ciência e Tecnologia

EDITAL DE INTIMAÇÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO ESTADUAL DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS

PUBLICAÇÃO DE ATOS PÚBLICOS                                              João Pessoa, 05 de maio de 2021.

Encaminhamos para o arquivo os processos administrativos abaixo relacionados, posto que os servidores 
encontram-se com a situação regularizada, haja vista, comprovação documental inserida aos autos.

Nº Nº PROCESSO MATRÍCULA NOME
01

21.002.966-8 913.007-1 MÁRCIO BRUNO DE SOUZA SILVA
02

21.005.903-6 607.386-7 PAULO CÉZAR ALVES DE SOUZA

Comissão Estadual de Acumulação de Cargos
Thiago César Cavalcanti de Miranda Coelho

Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO ESTADUAL DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS

PUBLICAÇÃO DE ATOS PÚBLICOS                                            João Pessoa, 05 de maio de 2021.

Encaminhamos para o arquivo o processo administrativo abaixo relacionado, posto que o servidor en-
contra-se com a situação regularizada, haja vista, comprovação documental inserida aos autos.

Nº Nº PROCESSO MATRÍCULA NOME
01

21.004.993-6 105.387-3 HELIMARCOS NUNES PEREIRA

                             
Comissão Estadual de Acumulação de Cargos
Thiago César Cavalcanti de Miranda Coelho

Presidente

Secretaria de Estado
da Administração

ATOS PÚBLICOS

vando ações de produções audiovisuais de curta metragem acerca da vida e obra do professor paraibano 
Felipe Tiago Gomes, que disseminou a criação das instituições de Campanha Nacional de Escolas da 
Comunidade (CNEC) que visavam  garantir o acesso ao ensino e educação aos milhares de jovens com 
condições sociais desfavoráveis.

SUMÁRIO DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS
1. O presente edital objetiva a seleção de profi ssional e equipes para a produção de Curtas Metragem 
Documental sobre a vida e obra do professor paraibano Felipe Tiago Gomes, promovendo o diálogo 
com a prática de ensino comunitário e popular, valorizando a práxis docente., buscando Proporcionar 
aos estudantes do Ensino Médio da rede estadual o conhecimento sobre a vida e a obra do professor 
paraibano Felipe Tiago Gomes para a educação, bem como Refl etir sobre as contribuições do professor 
Felipe Tiago Gomes para o desenvolvimento local por meio do ensino comunitário.
2. Para concorrer ao Edital, o candidato deverá atender aos seguintes requisitos: a) LINHA 1: PRO-
FISSIONAL – O profi ssional deve comprovar experiência profi ssional de no mínimo 5 (cinco) anos na 
elaboração e produção de conteúdo publicitários, documentais, jornalísticos e artísticos, o que inclui 
roteiro, fotografi a, iluminação, sonorização e fi nalização. O profi ssional selecionado será responsável pela 
criação de um Curta Metragem Documental e desenvolvimento de ofi cinas (mentorias) junto as equipes 
aprovadas na linha 2; ou b) LINHA 2: EQUIPE – A equipe deve ser composta por 1(um) professor(a) 
Tutor(a) que deve possuir vínculo e estar exercendo sua função na Rede Estadual de Ensino da Paraíba 
e 5 (cinco) estudantes que devem pertencer ao Ensino Médio e estarem regularmente matriculados na 
Rede Estadual de Ensino da Paraíba. Estudantes e Professor devem pertencer à mesma instituição de 
ensino da Rede Estadual da Paraíba.
3. A documentação exigida para cada uma das linhas, bem como os itens fi nanciáveis constam no 
Edital, disponível no site da Fapesq(www.fapesq.rpp.br). A avaliação constará na apreciação de toda 
documentação apresentada no ato da inscrição. Na ausência ou apresentação de documentação ilegível, 
o candidato estará automaticamente eliminado.
4. As inscrições para esta Chamada deverão ser realizadas por meio do formulário eletrônico disponível 
no sistema SIGFAPESQ no endereço eletrônicohttps://sigfapesq.ledes.net no período indicado no CRO-
NOGRAMA GERAL. Para realizar a inscrição, é necessário primeiro realizar cadastro no SIGFAPESQ, 
seguindo as orientações do Manual do Usuário, no endereço eletrônico http://fapesq-prod.codata.pb.gov.
br/portal_fapesq/manual/manualparacadastrodepesquisadornosigfapesq.pdf/view.Recomenda-se o envio 
de toda documentação listada no Edital, de forma legível e com prudente antecedência, observando as 
exigências para cada uma das Linhas,uma vez que a FAPESQ e/ou SEECT não se responsabilizará por 
aqueles não recebidos em decorrência de eventuais problemas técnicos e de congestionamentos. Todas 
as instruções encontram-se no sitio www.fapesq.rpp.br.
5.  A divulgação do resultado preliminar e fi nal será disponibilizada no site da Fapesq (www.fapesq.rpp.
br) e será publicada no D.O.E, conforme previsto no Cronograma (item 6 do Edital).
6. A qualquer tempo a presente chamada poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, por motivo 
de interesse público ou exigência legal, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de 
qualquer natureza. 
Dúvidas relativas ao Edital podem ser obtidas no e-mail programas-projetos@fapesq.rpp.br, das 8:00 
às 12:00 e das 13:30 às 16:30h.

Campina Grande, 04 de abril de 2021.
ROBERTO GERMANO COSTA

Presidente da FAPESQ

Fundação de Apoio à
Pesquisa do Estado da Paraíba

EDITAL E AVISO
FUNDAÇÃO DE APOIO A PESQUISA DO ESTADO DA PARAÍBA – FAPESQ

EXTRATO DO EDITAL Nº 003/2021 – SEECT/FAPESQ/PB
EDITAL DE APOIO A PRODUÇÃO DE CURTA-METRAGEM DOCUMENTAL 

COMEMORATIVA DO CENTENÁRIO DO PROFESSOR FELIPE TIAGO GOMES, 
FUNDADOR DO ENSINO COMUNITÁRIO NO BRASIL

A Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado da Paraíba – FAPESQ-PB, em parceria com a Secretaria de 
Estado da Educação Ciência e Tecnologia da Paraíba – SEECT, tornam público e convocam os interessados 
a apresentarem propostas no contexto do Edital de Apoio a Produção de Curta Metragem Documental 
comemorativa do Centenário do Professor Felipe Tiago Gomes,  que contribuirá no âmbito do Projeto 
de Lei 2.435/2021 - Ano Felipe Tiago Gomes, instituída pela Assembleia Legislativa da Paraíba, objeti-


